
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.937 - SC (2013/0148551-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : NORIVALDO HACK 
ADVOGADO : PRISCILLA BELLO PEREIRA HACK 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
HONORÁRIOS. AÇÃO DE CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE.
1. O STJ admite a compensação de honorários fixados na Ação de 
Conhecimento com aqueles estabelecidos nos Embargos à Execução, em favor 
do INSS.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.937 - SC (2013/0148551-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : NORIVALDO HACK 
ADVOGADO : PRISCILLA BELLO PEREIRA HACK 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS DOS EMBARGOS COM A DÍVIDA 
EXEQUENDA OU COMPENSAÇÃO ENTRE AS VERBAS HONORÁRIAS 
DEVIDAS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inviável a compensação da verba honorária dos embargos à 
execução com o próprio montante da dívida exequenda.

2. O montante a ser pago ao exeqüente, beneficiário de AJG, é 
decorrente de anos de pagamento a menor por parte do INSS, não se podendo 
afirmar mudança para melhor na fortuna do segurado pelo simples fato de estar 
recebendo acumuladamente o que o INSS deveria ter pago mensalmente durante 
longo período de tempo.

3. Inviável a compensação de verba de natureza alimentícia (no 
caso, os valores que o segurado tem para receber na ação principal) com dívida 
de natureza diversa (honorários em favor da Fazenda Pública), conforme vedação 
expressa do artigo 373, II, do Código Civil.

4. A Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
firmou, por maioria, entendimento no sentido de que é inviável a compensação da 
verba honorária fixada no processo de conhecimento em favor da parte autora, 
com a verba fixada nos embargos à execução em favor do INSS (EINF nº 
0000570- 27.2011.404.9999, 3ª Seção, Relator p/ acórdão Des. Federal Rogério 
Favreto, por maioria, D.E. 25/10/2011).

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 535, II, 368 e 741, VI, do Código de Processo Civil. Sustenta:

Com efeito, inegavelmente o INSS é credor de quantia relativa aos 
honorários advocatícios fixados nos embargos. Este crédito, nos termos do art. 
368, constitui-se em direito oponível por meio de compensação com o débito de 
mesma natureza relativo aos honorários devidos em virtude da sucumbência na 
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ação de conhecimento.
Há, portanto, crédito e débito de ambas as partes na relação 

jurídica estabelecida. E a natureza dos valores é idêntica: ambas são verbas 
relativas a honorários advocatícios decorrentes de sucumbência.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu in albis o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.11.2012.  

Merece prosperar a irresignação. 

A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que é possível a 

compensação dos honorários advocatícios fixados na Ação de Conhecimento com aqueles 

arbitrados em Embargos à Execução. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS. AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a compensação 
de honorários fixados na ação de conhecimento com aqueles estabelecidos nos 
embargos à execução, em virtude da aplicabilidade do art. 21 do CPC, bem como 
da exegese da súmula 306/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1365938/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - 
PROCESSO DE CONHECIMENTO E EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
COMPENSAÇÃO - POSSIBILIDADE.

1. É possível proceder-se à compensação dos honorários 
advocatícios fixados na ação de conhecimento com aqueles arbitrados em sede 
de embargos à execução em favor do INSS. Precedentes.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1369353/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 10/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO E AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 1307416/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/09/2012, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. VERBA FIXADA NA 
AÇÃO PRINCIPAL E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
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POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 

possibilidade de compensação dos honorários fixados na ação principal com 
aqueles de igual natureza fixados em favor do ente público, em sede de embargos 
à execução. Precedentes: REsp 848.517/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 13/11/2007, DJ 03/12/2007, p. 276; REsp 279363/SP, Rel. 
Ministro Paulo Medina, Sexta Turma, julgado em 06/10/2005, DJ 21/11/2005, p. 
312.

2. O STJ entende que a ofensa à coisa julgada somente estaria 
configurada se o título judicial contivesse expressa vedação à possibilidade de 
compensação da verba honorária.

3. Agravo regimental improvido. 
(AREsp 54.909/RS, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 

13/02/2012).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
TÍTULO JUDICIAL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 386 DO 
CC/2002. NÃO-OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE.  VERBA PÚBLICA DE CARÁTER NÃO PESSOAL.

1. Os honorários sucumbenciais, de regra, constituem direito 
patrimonial do advogado. Deveras, não pertencem ao procurador ou 
representante judicial da entidade estatal, porquanto reveste-se a verba de 
natureza pública. 

2. A compensação dos honorários de sucumbência adquiridos em 
juízo pelo particular na ação principal é cabível com aqueles de igual natureza 
adquiridos pelo Ente Público, em sede de embargos à execução.

3. Precedentes: (Resp. 668586/SP, DJ. 23.10.2006; REsp 
279.363/SP, DJ. 21.11.2005; AgRg no REsp 181.166/SP, DJ. 4.2.2002; REsp 
151.225/SP, DJ. 31.8.1998).

4. Recurso especial provido. 
(REsp 848.517/PR, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 03/12/2007).

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.175.177/RS, Quinta Turma, Min. Laurita 

Vaz, DJe de 28/6/2011.

Por estar em dissonância com o entendimento desta Corte Superior, deve ser 

reformado o aresto proferido na origem.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0148551-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.385.937 / SC

Números Origem:  50009131420124047214  SC-50000919320104047214  SC-50009131420124047214  
TRF4-50000919320104047214

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : NORIVALDO HACK
ADVOGADO : PRISCILLA BELLO PEREIRA HACK

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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